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A concretude e efetivação da cidadania envolvem, 
primordialmente, o exercício amplo e irrestrito dos direitos 
humanos, que são assegurados não somente de forma 
global, mas também, e principalmente, no espaço local. É 
justamente a partir da esfera local que o sujeito desenvolve 
seu senso de pertencimento, tornando-se, então, capaz de 
buscar por seus direitos de cidadania através de um processo 
justo e igualitário de desenvolvimento dos direitos humanos.
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The fulfillment and the accomplishment of citizenship 
englobes, primordially, the vast and unrestricted exercise 
of the human rights, which are provided not only in a global 
manner, but also and mainly in the local area. It is precisely 
from the local level that the individual develops their sense of 
belonging, becoming then able to search for their citizenship 
rights through a process and equalitarian development of 
human rights.
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Contemporaneamente, na sociedade brasi- leira, é 
possível constatar-se o esvaziamento da esfera pública pelo 
não exercício da cida- dania e, consequentemente, pelo 
não reconhe- cimento dos direitos das minorias dentro do 
espaço local.
Neste sentido, faz-se necessário que a so- ciedade 
civil participe mais das decisões pú- blicas como forma de 
exercer sua cidadania, buscando minimizar as consequências 
trazidas pela globalização no campo social, sob pena de 
ter seus direitos restringidos, agravando-se desta forma a 
exclusão e a desigualdade social.
Logo, a realidade social permite-se trans- cender o todo, 
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especialmente a esfera local. A busca pela democracia 
efetiva acaba gerando processos que manifestam a intenção 
da construção de uma cidadania aberta, onde os cidadãos 
possam participar e controlar a ges- tão pública, com 
dimensões não só suficientes, mas necessárias para garantir 
a construção de- mocrática e efetiva de seus direitos, 
baseados primordialmente no exercício da cidadania.
Desta forma, educar para a cidadania deve ser um ato 
de busca por maneiras de convivên- cia em sociedade, 
comunicando e dialogando num mundo tão interativo 
e interdependente como o que se vive hoje, no qual o 
multicultu- ralismo é predominantemente supremo e por 
isso precisa-se de preparação aos cidadãos para aceitarem 
as diferenças, buscarem uma consciência de fraternidade, 
de solidariedade e a compreensão de que a evolução é 
individual e, ao mesmo tempo coletiva. É justamente este 
cenário que impulsionará essa capacidade de compreensão 
e reﬂexão que levará o indivíduo a conhecer, a pensar, 
a fazer, a conviver e con- sequentemente a exercer sua 
cidadania plena.
Cidadania, etimologicamente, nos remete ao estudo 
da ideia de cidade e esta, por sua vez, as culturas clássica e 
antiga. Em que pese terem sido escravistas, as sociedades 
grega e romana promoveram certo exercício de cidadania. 
Em Atenas, Esparta e Tebas, a composição social da pólis 
era formada por homens livres, com acentuada consciência 
política e ética dos seus deveres – naturais ou morais – para 
com a comuna a que pertenciam e, principalmente, para 
com a cultura que veneravam. Na polis, a esfera privada de 
cada indivíduo é preterida em razão das obrigações públicas 
(o respeito as tradições, costumes, ritos, o cumprimento do 
que foi acordado, o respeito a palavra em- penhada, etc.). 
Preponderavam-se muito mais aspectos valorativos do que 
jurídicos (LEAL, 2001. p. 178-179).
Em um salto histórico, após o período feudal, com 
o surgimento da burguesia, nasce a noção moderna de 
cidadania, vinculada ao discurso jusnaturalista formulado 
no contexto libertário e revolucionário da época moderna. 
A burguesia como nova classe emergente surge alicerçada 
no status de cidadania civil, deixando de lado o status servil 
do período medieval do feudalismo (CORRÊA, 2006. p. 210). 
A cidadania civil significava a condição de universalização 
da liberdade de comércio e de trabalho (CORRÊA, 2006. p. 
211). Tal no- ção de cidadania está estreitamente vinculada 
à noção de direitos humanos, sendo o direito de liberdade o 
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mais fortemente presente.
E assim, a cidadania “surge como con- figuração 
da igualdade dos proprietários de mercadorias na 
plena liberdade de mercado” (CORRÊA, 2006. p. 212). 
Igualdade e liber- dade desenham o status da cidadania. 
Sobre esse status de cidadania civil, onde os homens 
são vistos como uniformes e iguais, que foi construída a 
desigualdade do sistema.
Começando do ponto no qual todos os 
homens eram livres, em teoria, capazes de 
gozar de direitos, a cidadania se desen- volveu 
pelo enriquecimento do conjunto de direitos 
de que eram capazes de gozar. Mas esses 
direitos não estavam em conﬂi- to com as 
desigualdades da sociedade ca- pitalista; eram, 
ao contrário, necessários para a manutenção 
daquela determinada forma de desigualdade. 
A explicação re- side no fato de que o núcleo da 
cidadania, nesta fase, se compunha de direitos 
civis. E os direitos civis eram indispensáveis 
a uma economia de mercado competitivo. 
Davam a cada homem, como parte de seu 
status individual, o poder de parti- cipar, como 
uma unidade independente, na concorrência 
econômica, e tornaram possível negar-lhes a 
proteção social com base na suposição de que 
o homem estava capacitado a proteger a si 
mesmo (MAR- SHALL, 1967. p. 79).
O desenvolvimento histórico da cida- dania está ligado a 
três fases dos direitos humanos: a civil, a política e a social. 
Os direitos civis surgiram no século XVIII, os políticos no 
século XIX, e os sociais, no sé- culo XX. Se a cidadania civil 
universalizou os direitos de liberdade individual (direitos 
civis), os direitos políticos “inauguraram uma caminhada 
para o status geral de cida- dania política no sentido de 
estender velhos direitos a novos setores da população (direi- 
to de voto), antes privilégio de uma classe economicamente 
forte” (CORRÊA, 2006, p.214). Os direitos sociais emergem 
direta- mente ligados com os direitos políticos, “a partir de 
uma participação mais ativa nas comunidades locais e nas 
associações fun- cionais” (CORRÊA, 2006, p.214). Tal parti- 
cipação passa a ter o foco na transformação do padrão de 
desigualdades, o que “requer uma intervenção do governo 
nos conﬂitos industriais, tendo como resposta a interven- 
ção dos sindicatos na máquina governamen- tal, do que 
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resulta uma discussão conjunta de políticas públicas em 
favor do bem-estar da comunidade” (CORRÊA, 2006, p.215).
 Atualmente, pode-se afirmar que a cidada- nia constitui-
se por duas dimensões: jurídica e política. A dimensão jurídica 
“constitui o laço jurídico pelo qual todos pertencem à nação, 
[...], todos recebem a proteção jurídica do Estado enquanto 
cidadãos com direitos e de- veres” (CORRÊA, 2006, p.218). É 
a cidadania civil ou passiva. Já a dimensão política insere o 
cidadão na comunidade política pelo vínculo jurídico. Trata-
se da cidadania participativa ou ativa. Dessa forma,
[...] não há como negar a inserção do ci- 
dadão no contexto político da realidade 
estigmatizada pela Lei, o que se preten- 
de é, partindo dessa contextualização, 
reconhecer que ele está imerso em uma 
lógica social efetivamente material, que se 
revela na Constancia do seu devir, sujeito em 
permanente construção, apto a emancipar-
se de uma natureza que a con- tingencia 
do fenômeno político e mesmo jurídico lhe 
impôs, o que possibilitaria a implementação 
dos direitos já asse- gurados e a edificação de 
outros novos (LEAL, 2001, p. 182).
A cidadania, para ser exercitada, implica na existência de 
um espaço público compar- tilhado entre a Administração 
e os cidadãos, espaços que emergiram com a Constituição 
Federal de 1988.
A história da cidadania no Brasil está diretamente 
relacionada ao estudo histórico da evolução constitucional 
do País. A Constitui- ção imperial de 1824 e a primeira 
Constituição republicana de 1891 consagraram a expres- 
são cidadania, mas foi a partir de 1930 que ocorreu uma 
nítida distinção nos conceitos de cidadania, nacionalidade 
e naturalidade. Des- de então, nacionalidade refere-se à 
qualidade de quem é membro do Estado brasileiro, e o termo 
cidadania tem sido empregado para de- finir a condição 
daqueles que, como nacionais, exercem direitos políticos. 
Nesse sentido, a cidadania pode caracterizar-se como
um espaço de participação pública efeti- 
vo, gestando instrumentos e mecanismos 
concretos de ação social, gerando da for- ma 
mais consensual possível as normas de conduta 
e comportamento pessoal e institucional que 
formatam a Sociedade Civil. Com tal espectro, 
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a cidadania con- temporânea, em verdade, 
tem alterado o significado de participação 
política en- quanto direito fundamental, 
deslocando-se para uma concepção mais 
inclusiva de formação discursiva da vontade 
coletiva; não se restringindo mais a um campo 
político estritamente definido pelos locus 
oficiais de poder (Estado, Sufrágio, Parti- dos 
Políticos, etc.) (LEAL, 2007, p. 28).
No Brasil, a trajetória da cidadania é in- dissociável do 
processo de desenvolvimento dos direitos humanos. São 
facetas de uma mesma história da humanidade em busca 
de aperfeiçoamento das instituições jurídicas e políticas 
para garantia da liberdade e da digni- dade humana (COSTA, 
2007). Em verdade é uma história de lutas pelos direitos 
fundamen- tais da pessoa, lutas marcadas por massacres, 
violência, exclusão e outras variáveis que ca- racterizam o 
Brasil desde os tempos da coloni- zação e que, na realidade, 
tem como único fim a conquista de direitos que legitimem o 
devido exercício da cidadania.
Na última década do século XX assistiu-se, em todo o 
mundo, a uma multiplicação dos es- tudos sobre o tema da 
cidadania, enviando-se um grande esforço analítico para 
enriquecer a abordagem conceitual da noção de cidadania. 
O conceito de cidadania, enquanto direito a ter direitos, 
foi abordado de variadas perspecti- vas. Entre elas tornou-
se clássica, como refe- rência, a concepção de Thomas H. 
Marshall, que em 1949 propôs a primeira teoria sociológica 
de cidadania ao desenvolver os direitos e obrigações 
inerentes à condição de cidadão (VIEIRA, 2001).
Por conseguinte, sobre o efetivo exercício da cidadania 
ainda está-se traçando e conquis- tando caminhos. 
Avanços importantes já fo- ram alcançados, se levar-se 
em consideração que a segunda metade do século XX 
foi mar- cada por avanços sócio-políticos importantes 
como o processo de transição democrática, a volta de 
eleições diretas e a promulgação da Constituição de 1988, 
notadamente chamada de Constituição Cidadã.
O Estado Democrático de Direito, conce- bido pelo artigo 
1º da Constituição Federal de 1988, traduz-se na possibilidade 
de uma maior participação da sociedade na política, impli- 
cando, necessariamente, na existência de uma Sociedade 
Democrática  de  Direito  (LEAL, 2006, p. 149). Essa Sociedade 
Democrática de Direito “se assenta na soberania popular 
(poder emanado do povo) e na participação popular, tanto 
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na sua forma direta como indi- reta” (LEAL, 2006, p. 149) 
e o Estado, espaço legítimo de debate público igualitário 
sobre o que se quer da e na sociedade, é responsável pela 
implementação de mecanismos neces- sários para que essa 
participação aconteça (LEAL, 2006, p. 149).
Na Constituição de 1988 podem-se des- tacar algumas 
previsões normativas que abordam a participação e o 
controle social da Administração Pública, quais sejam: publici- 
dade dos atos administrativos (art. 37, caput, da CF/88); 
o dever da administração pública em prestar informações 
ao cidadão de acordo com seu interesse particular, ou de 
acordo com o interesse coletivo geral, prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalva- das aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado (art. 5º, XXXIII, da CF/88); o direito do cidadão em 
obter certidões do Poder Público que tragam informações 
oficiais sobre interesses pessoais e determinados (art. 5º, 
XXXIV, da CF/88); o direito de petição aos três poderes, 
indepen- dente do requerente ser cidadão ou não, para 
defesa de direitos ou contra a ilegalidade ou abuso de poder 
(art. 5º, XXXIV, “a”).
Além desses preceitos constitucionais, conta-se também 
com o plebiscito, o referen- do e a iniciativa popular como 
instrumentos de caráter político-legislativos (LEAL, 2008, 
p. 202). O plebiscito, previsto na Lei Federal n.º 9.709/98, 
nos artigos 14, I; 18, § 3º; 18, § 4º e 49, XV da Constituição 
Federal/88, “con- siste en una consulta a la ciudadanía acerca 
de una medida particular, tal como puede ser la aprobacíon 
de un tratado internacional o la perdida de la soberania sobre 
un determinado territorio” (NINO, 2003, p. 205).     Previsto 
nos artigos 14, II e 49, XV, da Constituição Federal de 1988, e 
regulamentado pela Lei Fe- deral n.º 9.709/98, o referendo 
caracteriza-se por buscar “el apoyo o el rechazo de la 
pobla- ción a una ley propuesta o existente o a una reforma 
constitucional” (NINO, 2003, p. 205). A iniciativa popular, 
por sua vez, “atribui aos cidadãos ou pessoas jurídicas 
representativas de categorias de interesses, em quorum 
espe- cialmente definido, competência para propor medidas 
legislativas ou decisões administrati- vas” (LEAL, 2008, p. 155). 
“Es el modo por el cual los ciudadanos, que logrem superar 
una cierta cantidad mínima, solicitan que se con- sidere una 
medida legislativa” (NINO, 2003, p. 205). São os artigos 27, § 
4º; 29, XIII; 61 caput e § 2º que preveem o instituto.
Foi atribuído também aos cidadãos bra- sileiros o direito 
de propor certas ações judi- ciais, denominadas garantias 
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constitucionais, especialmente previstas para a garantia 
de direitos fundamentais. Entre essas ações estão a Ação 
Popular e o Mandado de Segurança, que visam impedir 
abusos de autoridades em prejuízo de direitos de um 
cidadão ou de toda a cidadania (DALLARI, 2007).
Um Estado Democrático só se torna efetivo quando 
as relações de poder estiverem esten- didas a todos os 
indivíduos, no qual todas as regras e procedimentos estejam 
demarcados, para que deste modo alcancem a participação 
e interlocução com todos os interessados, in- clusive pelas 
ações governamentais (LEAL, 2006, p. 27), uma vez que
ser democrático, pois, deve-se contar, a 
partir das relações de poder estendidas a 
todos os indivíduos, com um espaço político 
demarcado por regras e procedi- mentos 
claros, que efetivamente assegu- rem, de um 
lado, espaços de participação e interlocução 
com todos os interessados e alcançados pelas 
ações governamentais e, de outro lado, o 
atendimento às deman- das públicas da maior 
parte possível da população (LEAL, 2007, p. 37).
Desta forma, a cidadania expressa um conjunto de 
direitos que dá à pessoa a possi- bilidade de participar 
ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem não 
tem cidadania está marginalizado ou excluído da vida 
social e da tomada de decisões, ficando numa posi- ção de 
inferioridade dentro do grupo social. Neste sentido, por 
exemplo, pode-se dizer que todo brasileiro, no exercício 
de sua cidadania, tem o direito de inﬂuir sobre as decisões 
do governo. Mas também se pode aplicar isso ao conjunto 
dos brasileiros, dizendo-se que a cidadania brasileira exige 
que seja respeitado seu direito de inﬂuir nas decisões do 
governo e nesse caso se entende que a exigência não é de 
um cidadão, mas do conjunto de cidadãos (DALLARI, 2007). 
Portanto,
[...] a concepção de poder e de governo 
atrela-se  à  figura  do  indivíduo/cidadão 
e às condições de possibilidades do seu 
desenvolvimento econômico e social, o 
papel do cidadão é o mais elevado a que um 
indivíduo pode aspirar. O exercício do poder 
pelos cidadãos, nos estritos termos da Lei 
e neste período histórico, é a úni- ca forma 
legítima pela qual a liberdade poder ser 
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sustentada e efetivada (LEAL, 2007, p. 21).
É importante assinalar que os direitos da cidadania são, 
ao mesmo tempo, deveres. Pode parecer estranho dizer que 
uma pessoa tem o dever de exercer os seus direitos, porque 
isso dá a impressão de que tais direitos são conver- tidos em 
obrigações. Mas a natureza associa- tiva da pessoa humana, 
a solidariedade natural característica da humanidade, a 
fraqueza dos indivíduos isolados quando devem enfrentar o 
Estado ou grupos sociais poderosos são fatores que tornam 
necessária a participação de todos nas atividades sociais 
(DALLARI, 2007), uma vez que ser cidadão é ter consci- ência 
não só dos seus direitos, mas também dos seus deveres, 
emergindo deste processo o devido exercício da cidadania.
Logo, faz-se necessário demarcar os novos espaços 
de comunicação política e dos no- vos instrumentos de 
participação, pois assim alcançar-se-á uma melhor eficácia 
quanto ao exercício de gestão dos interesses da coletivi- 
dade, expandindo a democracia, de forma que a construção 
social alcance a cidadania con- temporânea, que passa a 
ser representada por novos sujeitos sociais, muito mais 
conscientes do papel a ser desempenhado (LEAL, 2007, p. 
23). Ressalte-se, nesse contexto, que:
A gestão pública democrática de direito deve 
ter como base a participação efetiva de todos 
os membros da sociedade, para que todos 
tenham capacidade de parti- cipar, de ser 
parte do discurso, porque e se assim não for, 
acorre uma crise de identidade,  legitimidade 
e  eficácia  das instituições representativas do 
Estado. [...] Administração Pública brasileira, 
fechada em circuitos de poderes insti- 
tucionais (Executivo, legislativo e Judi- ciário), 
como único espaço legítimo de deliberação 
e execução do interesse pú- blico, o que não 
mais ocorre em razão da própria falência do 
modelo endógeno de representação política 
tradicional vigente até hoje (LEAL, 2007, p. 41).
Portanto, a coletividade deve buscar na Administração 
Pública a sua interação com a mesma, salientando a garantia 
de um espaço público de enfrentamento de todos os proble- 
mas sociais, culturais, políticos e econômicos, acolhendo 
desta forma a deliberação e a exe- cução das políticas públicas 
norteadoras das ações públicas voltadas à comunidade 
como um corpo político orgânico e ativo. É este viés que 
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deve ser seguido, no sentido de criar “condições objetivas 
e subjetivas para que a participação política da cidadania 
seja condi- ção de possibilidade da Administração Pública 
Democrática” (LEAL, 2006, p. 76). O Estado, “enquanto 
espaço legítimo de debate público igualitário sobre o que se 
quer da e na socie- dade” (LEAL, 2006, p. 76), é responsável 
pela implementação de mecanismos necessários para 
que essa participação aconteça. Dessa for- ma, é dever do 
Estado a criação de “fórmulas e práticas de sensibilização e 
mobilização dos indivíduos e das corporações à participação, 
através de rotinas e procedimentos didáticos que levem em 
conta as diferenças e especifici- dades de cada qual” (LEAL, 
2006, p. 76).
Além de tais criações, o Estado precisa, ainda, garantir à 
sociedade padrões mínimos de inclusão que tornem possível 
“criar, moni- torar, acompanhar e avaliar o desempenho dos 
projetos de governo e proteção da comunida- de” (LEAL, 
2006, p. 76), padrões indispensá- veis para transformar 
o Estado em um campo de deliberação democrática. 
Afinal, “buscar o equilíbrio entre as partes, integrando-
as no processo decisório, é atribuição do Poder Pú- blico” 
(ALCÂNTARA, 2001, p. 25).
Isto porque, uma das condições básicas para tornar 
viável a ampla participação so- cial no planejamento 
administrativo, é que a Administração Pública saiba fazer 
coexistir a diversidade de interesses e opiniões, reconhe- 
cendo a existência de conﬂitos entre grupos e entre os 
indivíduos que os compõem. Ao tomar tais providências, o 
Estado torna-se detentor do monopólio da metagovernação, 
ou seja, do monopólio da articulação, com fundamento nos 
direitos e garantias fundamentais (LEAL, 2006, p. 153).
Assim, com a verdadeira participação da maioria 
da população, as decisões comparti- lhadas entre a 
administração pública e a socie- dade se tornarão mais 
efetivas, transparentes e justas, em um espaço onde se 
construirá a cidadania. Logo, isso resultará em políticas 
públicas mais eficientes, concretizando desta forma a 
inclusão social, que surge a partir dessa “capacidade de 
articulação entre os in- teresses públicos e privados, cujas 
bases filo- sóficas e operacionais precisam ser pensadas e 
executadas (...)”(LEAL, 2006, p. 56).
Em um país como o Brasil, onde o coti- diano e a história 
da administração pública sempre estiveram associados com 
as inicia- tivas institucionais do Estado em termos de políticas 
públicas e atos administrativos, o que culminou com uma 
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sociedade civil adormeci- da em práticas republicanas de 
reivindicação e participação políticas (LEAL, 2003, p. 151), 
a cidadania ativa torna-se uma promessa dis- tante. Há 
uma visível tendência da cidadania brasileira em se manter 
em uma condição de consumidora dos favores estatais 
(Estado este figurando como grande fornecedor dos resul- 
tados prontos e acabados), cabendo-lhe tão so- mente se 
satisfazer com eles e, mais que isto, aceitá-los sem qualquer 
contestação ou crítica (LEAL, 2003, p. 161). Entrementes,
ser “cidadão de um país”, sobretudo quan- 
do o território é extenso e a sociedade 
muito desigual, pode constituir, apenas, 
uma perspectiva de cidadania integral, a ser 
alcançada nas escalas sub-nacionais, a começar 
pelo nível local. Esse é o caso brasileiro, em 
que a realização da cida- dania reclama, nas 
condições atuais, uma revalorização dos lugares 
e uma adequa- ção de seu estatuto político.
[...] Assim, a possibilidade de cidadania plena 
das pessoas depende de soluções a serem 
buscadas localmente, desde que, dentro 
da nação, seja instituída uma fede- ração 
de lugares, uma nova estruturação político-
territorial, com a indispensável redistribuição 
de recursos prerrogativas e obrigações.
Trata-se, em ambas as etapas, de uma 
construção de baixo para cima cujo ponto 
central é a existência de individualidades fortes 
e das garantias jurídicas corres- pondentes. 
A base geográfica dessa cons- trução será o 
lugar, considerado como espaço de exercício da 
existência plena (SANTOS, 2000, p. 113-114).
As matrizes para a ação da Administração, quanto 
para a ação cidadã já estão postas no texto constitucional, 
entretanto, para a cons- trução de uma sociedade detentora 
de uma cidadania plena, uma espécie de igualdade humana 
básica, associada com o conceito de participação integral 
na comunidade, é neces- sário pensar globalmente e agir 
localmente. Pensar globalmente é compreender o mundo, 
como se organiza, se transforma, como o ca- pital age, 
como as grandes empresas se estru- turam, e qual o papel 
assumido pelo Estado numa economia e numa sociedade 
cada vez mais mundializadas (CALLAI, 2002, p. 131).
 Nestas condições, o estudo do particular, da cidade, do 
local torna-se fundamental.
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Os lugares particulares se interligam en- tre 
si de forma seletiva e de acordo com os 
interesses locais, nacionais e/ou mun- diais. 
O espaço concretiza todas estas relações, e 
torna-se fundamental estudar o particular, o 
local.
Esta nova ordenação do espaço que se expressa 
a partir da globalização gera uma concentração 
de riqueza e acentua o caráter desigual do 
desenvolvimento. Cada lugar “responde” de 
acordo com suas condições e capacidades, 
por isto é  importante  pensar  o  particular 
–  o local – não como destinado a ser de um 
ou  de  outro  modo,  mas  conhecendo-o e 
reconhecendo neles potencialidades (CALLAI, 
2002, p. 131).
Naturalmente, a escola detém um papel de suma 
importância nesse processo de formação cidadã, vez que 
cabe a ela incutir nos educan- dos noções sobre direitos e 
deveres, ordem estatal e civil e sobre as leis civis e estatais 
sob as quais está organizada a sociedade. Isto por- que uma 
educação que tem como objetivo a autonomia do sujeito 
passa a municiar o aluno de instrumentos que lhe permitam 
pensar, ser criativo e ter informações a respeito do mundo 
em que vive (CALLAI, 2002, p. 101). Ao es- tudar o local em 
que vive, compreendendo que o município é a reprodução 
da sociedade bra- sileira num determinado lugar, o aluno 
estará em condições de conhecer e exercer a crítica sobre 
aquela  realidade  (CALLAI,  2002,  p. 103).
A compreensão do local onde vive permite ao sujeito 
conhecer a sua história e conseguir entender as coisas 
que ali acontecem, o que resgata a questão da identidade 
e a dimensão de pertencimento. “É fundamental, neste 
pro- cesso, que se busque reconhecer os vínculos afetivos 
que ligam as pessoas aos lugares, às paisagens e tornam 
significativo o seu estudo” (CALLAI, 2002, p. 84).  Afinal, o 
município, por estar mais próximo da sociedade, favorece 
a captação dos problemas nas esferas privadas e sua 
transferência para o cenário público.
O cenário público ou esfera pública pode ser descrito 
“como uma rede adequada para a comunicação de 
conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os ﬂuxos 
comunica- cionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se 
condensarem em opiniões públicas [...]” (HABERMAS, 1997, 
p. 92). Enquanto que es- fera privada ou sociedade civil tem 
seu núcleo institucional “formado por associações e orga- 
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nizações livres, não estatais e não econômicas, as quais 
ancoram as estruturas de comunicação da esfera pública 
nos componentes sociais do mundo da vida” (HABERMAS, 
1997, p. 92). Desses conceitos, nota-se que a esfera pública 
tem posição central na formação da vontade coletiva, pois é 
o espaço do debate público, do embate dos diversos atores 
da sociedade civil.
O espaço público [...] permite a institu- 
cionalização das pluralidades nas socie- dades 
civis modernas e a possibilidade de consenso 
mediante procedimentos comu- nicativos 
exercidos na esfera pública, for- necendo os 
critérios éticos de regulação dos discursos 
práticos. A esfera pública, enfim, é a instância 
geradora de decisões coletivas e legitimadora 
da democracia (VIEIRA, 1999, p. 228).
Convém, no entanto, relacionar essa parti- cipação com 
um processo (ainda em ascensão) de empoderamento 
social. O termo empodera- mento é visto sob a ótica de 
um verbo transi- tivo e intransitivo. O verbo empoderar, 
tran- sitivamente, pode ser visto com o significado de dar 
poder aos outros e intransitivamente, como um processo 
de aumento da autoestima e inﬂuência sobre a vida 
das próprias pessoas (HERMANY, 2009, p. 33). Portanto, 
empode- ramento é um processo
no qual os indivíduos tomam posse de suas 
próprias vidas pela interação com outros 
indivíduos, gerando pensamento crítico em 
relação à realidade, favorecen- do a construção 
da capacidade pessoal e social e possibilitando 
a transformação de relações sociais de poder 
(BAQUE- RO, 2005, p. 76).
Tal processo está vinculado ao capital social, por este ser 
“um dos catalisadores pas- síveis de interagir na construção 
de um maior empoderamento social” (HERMANY, 2009, 
p. 33). Com efeito, trata-se um uma consci- ência que 
ultrapassa a tomada de iniciativa individual de conhecimento 
e superação da realidade em que o individuo se encontra, 
no sentido de compreender as teias complexas de relações 
sociais que informam contextos polí- ticos e econômicos 
mais abrangentes. Enfim, o empoderamento possibilita 
tanto a emanci- pação individual, como a consciência 
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coletiva necessária para a superação da dependência social 
e dominação política (FERDINAND, 2010).
Para que esse empoderamento acon- teça, compreende-
se que o governo local é a unidade política administrativa 
que oferece melhores condições para a prática da partici- 
pação popular na gestão da vida pública, pois “as cidades 
estão na linha de frente dos pro- blemas, mas no último 
escalão das decisões administrativas” (DOWBOR, 2009).
Espaços participativos no Âmbito da Administração 
Pública  local  (assim  como nos demais níveis) já existem. 
Todavia, tais espaços precisam ser povoados e para essa 
povoação acontecer, é preciso, primeiramente, aprender a 
serem cidadãos e esse aprendizado inicia na escola. Já dizia 
Milton Santos: “a cidadania se aprende” (SANTOS, 2007, p. 7).
É o exercício da cidadania no âmbito local que vai 
impulsionando as práticas participa- tivas em todos os 
seus níveis. Se as pessoas tomam conhecimento das 
oportunidades para a participação efetiva no processo de 
tomada de decisões, elas, provavelmente, acreditarão que a 
participação vale a pena (LEAL, 2006, p. 143).
Num Estado Democrático como é o bra- sileiro, cabe ao 
direito o papel de regular as relações interindividuais; as 
relações entre o indivíduo e o Estado; entre os direitos civis e 
os deveres cívicos; entre os direitos e os deve- res da cidadania, 
definindo as regras da vida democrática. A cidadania cumpre 
um papel libertador nesse cenário, contribuindo para a 
emancipação humana (VIEIRA, 2009, p. 41).
Nesse sentido, uma grande lição do que seja cidadania, 
segundo a vontade, expectati- va e anseio do povo, não foi 
legada – como poderia  parecer  –  por  filósofos,  juristas  ou 
jus-filósofos. Quem ofertou à sociedade um dos significados 
dessa garantia, prerrogativa ou direito, já no final do 
século passado, foi o sábio cancioneiro popular de nossa 
terra, o cantor e compositor Gonzaguinha, cantando “A 
gente quer viver todo o Direito... a gente quer viver todo 
o respeito... a gente quer viver uma nação... a gente quer é 
ser um cidadão...”. Cidadania não é apenas conceito, mera 
retó- rica, nem simples frases de efeito. Cidadania, em um 
Estado Social e Democrático de Direi- to, é o exercício pleno 
do direito e forma de torná-lo eficaz, protetor, garantidor 
da igual- dade, da liberdade, da erradicação da fome, da 
extinção do analfabetismo e da contenção da violência. É, 
portanto, “viver” as garantias fundamentais.
Desta forma, portanto, se constrói o efetivo exercício da 
cidadania, pois uma sociedade de cidadãos é uma sociedade 
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de relações demo- cráticas baseada na igualdade entre as 
pessoas e, sobretudo no respeito pela dignidade hu- mana. 
O cidadão tem de ser cônscio das suas responsabilidades 
enquanto  parte  integrante de um grande e complexo 
organismo que é a coletividade, a nação e o Estado, onde 
todos são responsáveis pela concretização de direi- tos. É 
desta forma que se chega ao objetivo final e coletivo – a 
justiça em seu sentido mais amplo, ou seja, o bem comum.
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